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PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 09/2020

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CONVOCAR SERVIDOR DO QUADRO EFETIVO PARA TRABALHAR EM REGIME SUPLEMENTAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SEBERI, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais legislação vigente;

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica pelo presente, caracterizado e definido como excepcional interesse público, a necessidade de ampliar o regime de trabalho de servidores ocupantes de cargos de doméstica e fisioterapeuta, visando atender as necessidades decorrentes de atividades das Secretarias da Saúde e Trabalho e Assistência Social do Município de Seberi.

Art. 2º - Fica o Executivo Municipal autorizado a convocar um servidor público municipal, em regime horário de 20 (vinte) horas semanais, para trabalhar em regime suplementar de mais 20 (vinte) horas semanais (doméstica) e mais 10 (dez) horas semanais (fisioterapeuta).

§ 1º - Pelo trabalho em regime suplementar, os servidores convocados perceberão remuneração adicional na mesma base do regime normal de trabalho, cuja base de cálculo será sua remuneração integral, incluindo todos os acréscimos pecuniários eventualmente incidentes.

§ 2º - As convocações de que trata o caput deste artigo serão a título precário, porém, sem termo final específico, podendo ser cessada a qualquer tempo e perdurará enquanto estiver presente o interesse público e mediante expedição de portaria específica.

Art. 3º - As convocações de que tratam esta lei:

a) Não se incorporarão aos vencimentos, em hipótese alguma;

b) Não servirão de base para cálculo de contribuição previdenciária;

c) Não serão consideradas para cálculo de quaisquer outras vantagens ou acréscimos pecuniários;

d) Serão incluídas no cálculo de remuneração de férias regulamentares e da gratificação natalina (13º salário);

e) Serão reajustadas nas mesmas datas e nos mesmos índices em que ocorrer reajuste na remuneração dos servidores públicos municipais;

f) Serão pagas na folha mensal de pagamento, juntamente com as demais verbas mensais do servidor.

§ 1º. Caso o servidor não esteja mais percebendo a referida convocação no momento do gozo de férias ou no momento da percepção da gratificação natalina, esta será computada proporcionalmente, na razão de um doze avos de seu valor vigente, por mês de exercício que o servidor percebeu a vantagem, observando o período aquisitivo, no caso de férias regulamentares e o ano, no caso de gratificação natalina (13º salário).

Art. 4º - As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias do orçamento municipal.

 Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

SEBERI-RS, 27 DE JANEIRO DE 2018.

CLEITON BONADIMAN

PREFEITO MUNICIPAL

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

PROJETO DE LEI Nº 09/2018

Senhora Presidente,

 

Senhores Vereadores

 

Apraz–nos, neste ensejo, cumprimentar cordialmente Vossas Senhorias, oportunidade em que encaminhamos a essa Egrégia Câmara, para análise, apreciação e votação, o Projeto de Lei em epígrafe, que Autoriza o Executivo Municipal a convocar servidor do quadro efetivo para trabalhar em Regime Suplementar.

 

Queremos inicialmente frisar da necessidade da convocação ora proposta, a título precário, de servidor ocupante de cargo efetivo de Doméstica 20 horas, que se justifica-se pela demanda de trabalho junto ao Centro Administrativo do Município, na Secretaria do Trabalho e Assistência Social. 



Também, a necessidade de servidor ocupante de cargo efetivo de Fisioterapeuta 20 horas, que se justifica pela demanda de trabalho junto ao a Secretaria municipal da Saúde.



Portanto, há uma necessidade de somente mais meio turno (20 horas) para que em duas profissionais domésticas realizem todo o trabalho do Centro Administrativo e de mais 10 (dez) horas de fisioterapeuta nas unidades de saúde do município.

  

Com relação ao Impacto Orçamentário e Financeiro, destacamos de que não há necessidade de realizá-lo tendo em vista que a alteração proposta neste Projeto de Lei tem previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2020.

 

Diante do exposto, contamos com a proverbial atenção do Poder Legislativo, ocasião em que renovamos nossos protestos de consideração e respeitoso apreço, solicitamos a aprovação em regime de urgência da presente Projeto e Lei.

Atenciosamente,
CLEITON BONADIMAN

Prefeito Municipal
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